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Em muitos países, observam-se atualmente grandes mudanças nas práticas diárias 

da população, mudanças estas frequentemente relacionadas com o aumento da 

violência e da insegurança. Além da já conhecida proliferação de condomínios 

fechados, destacam-se também medidas de segurança especiais nas residências, 

bem como no ambiente residencial imediato e em vários processos de mobilidade, 

como, por exemplo, no caminho para o trabalho ou para a escola, visitas e ativida-

des de lazer no centro. Tanto no conceito como na prática, esses hábitos estão 

diretamente relacionados com um diferimento do entendimento social dos contex-

tos de ordem responsáveis pelo sentimento de segurança e/ou insegurança, tais 

como estatísticas de criminalidade, fontes de violência ou estratégias policiais e 

medidas implementadas em diferentes níveis espaciais. Governança de segurança, 

práticas de segurança da população e sentimentos de insegurança reproduzem-se 

assim mutuamente, tanto em distritos urbanos como em outras áreas.

Introdução e problemática

   Na América Latina, a insegurança e a violência são temas recorrentes nos 
debates públicos e nas publicações científicas. Na maioria dos casos, as 
análises sociológicas concentram-se em abordagens de explicações estru-
turais, profundamente enraizadas no âmbito estatal, na função de espaços 
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político-sociais. No entanto, neste trabalho será adotada a perspectiva 
micro-geográfica para tematizar as práticas de segurança diárias dos atores 
locais. Tais práticas localmente eficientes serão, por um lado, analisadas 
por meio de suas interações com transformações espaciais, seja socioespa-
ciais ou físico-estruturais e, por outro lado, por meio das mudanças 
sociais. Fragmentações urbanas e polarizações em geral, e especialmente a 
proliferação de condomínios fechados como uma das consequências dos 
fenômenos discursivos observados e estatisticamente mensuráveis, como 
violência e insegurança, têm sido amplamente discutidas neste contexto 
em publicações sociogeográficas. Isto ocorre em virtude, por um lado, do 
apelo ao paradigma socioeconômico e político da globalização e neolibe-
ralização; por outro, do aumento disseminado constatado da violência e 
da insegurança. Processos globais, bem como condições específicas local-
mente eficientes, são identificados como causas do isolamento social e 
estrutural (por trás dos muros), do controle, da exclusão e, mais geralmente, 
de uma dissolução da (relativa) coesão social. Estes desenvolvimentos ace-
leram-se ainda mais em contextos principalmente urbanos através dos 
seguintes processos de menor escala: 

- nas grandes cidades brasileiras, observa-se um aumento de uma determi-
nada forma de violência; 
- os meios de comunicação e o setor da economia fomentam massivamente, 
com frequência, um discurso puramente econômico sobre violência e 
segurança; 
- politicamente, no âmbito de conceitos de estratégias regulamentares e de 
segurança, observa-se, por um lado, uma reação às necessidades de prote-
ção em diversos níveis, mas, por outro lado, segue-se uma definição clara 
de prioridades a qual se apodera e instrumentaliza discursos sobre violên-
cia e criminalidade;
- e na sociedade urbana, face aos crescentes índices de criminalidade de 
roubos e assaltos, exige-se, por um lado, a segurança garantida por direito 
pelo Estado, mas com ações e discursos que, por outro lado, contribuem 
para o aumento da securitização da vida diária, cujas consequências sociais 
são difíceis de prever.

Os mecanismos destes processos serão apresentados a seguir. A questão-
chave é: como descrever e esclarecer as relações funcionais entre a) as 
mudanças estruturais na sociedade brasileira na esteira da globalização, 
privatização e fragmentação social e polarização, b) as mudanças funda-
mentais na governança da segurança pública e privada, em relação aos 
discursos da mídia pública, bem como de legitimação política sobre 
violência e insegurança e c) as novas práticas diárias da produção de 
(in-)segurança social. A fusão destes elementos acarreta uma maior 
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fragmentação social e socioespacial, bem como uma diminuição da coe-
são social. O escopo do estudo concentra-se nas práticas diárias dos 
moradores de São Paulo orientadas pela segurança. Ao aceitar empirica-
mente a transformação da interação social mútua, podemos demons-
trar como certas formas de violência e insegurança são reproduzidas 
diariamente por meio de práticas orientadas pela segurança. Os con-
ceitos da teoria das práticas e a governança de segurança constituem a 
base teórica do trabalho. A metodologia do estudo baseia-se em exten-
sas entrevistas qualitativas e outros métodos sociológicos de pesquisa e 
coletas de dados.

Perspectivas sobre violência e insegurança

Medo, crises recorrentes na segurança pública, rebeliões em presídios, crescimento da 
criminalidade organizada, sensação de desconfiança e falência da justiça, persistência 
de situações de conflitos agrários e de violência doméstica, envolvimento de jovens com 
o crime, entre várias manifestações, compõem muito daquilo que hoje é associado ao 
debate sobre violência no Brasil. (Lima/Paula, p. 7)

    Em nosso trabalho, consideramos tanto a violência como a inseguran-
ça como algo produzido e não como elementos conceituais predefinidos 
das ações sociais. Mais concretamente, argumentamos que, em uma 
relação de causa e efeito diária, a violência e a insegurança não devem 
ser consideradas dissociadas do contexto social, nem das categorias 
fenomenais; elas simplesmente mantêm-se correlacionadas em certos 
contextos, em uma relação de troca contínua. Para aprofundar estes 
efeitos de troca, analisaremos duas abordagens teóricas sobre três formas 
relevantes de violência: a violência estrutural, a violência como ato ame-
açador (cf. Bilsky; Pain) e a usurpação da violência (cf. Abrahamsen/
Williams). Neste contexto, destaca-se a questão de como, nestas perspec-
tivas, a violência e a insegurança são respectivamente tratadas e qual é a 
sua correlação. 

A violência pode ser gerada por indivíduos, por exemplo com assaltos, ou 
por diversos tipos de instituições (governo, agrupamentos paramilitares, 
órgãos públicos, etc.); ela também pode ser estruturalmente justificada. 
Assim, pode-se exercer uma violência estrutural das condições políticas ou 
econômicas, das normas socioculturais formais ou informais ou das rela-
ções sociais de poder predominantes, por meio do acesso desigual aos 
recursos. Nas pesquisas latino-americanas interdisciplinares, a questão da 
«violência» em sua ampla diferenciação ocupa há muito tempo um papel 
importante (Bodemer et al.; Koonings/Pansters, p. 117 e ss.). No Brasil, 
assim como em outros países latino-americanos, existem também grupos de 
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pesquisa interdisciplinares sobre este assunto (por exemplo, Universidade de 
São Paulo1, Universidade Federal de Pernambuco/Recife2). No contexto 
das práticas sociais diárias na área urbana analisado neste trabalho, será 
aplicado o conceito de violência estrutural tanto no sentido de acesso 
desigual ao recurso «segurança» como de agente ativo na forma de 
ausência de proteção contra atos criminosos perpetrados por indivíduos.

Governança de segurança, fragmentação e privatização

    Nossa argumentação parte do princípio que os processos observados no 
mundo inteiro constituem determinados contextos de violência estrutural 
e de insegurança fabricada, sendo que estes são simultaneamente por eles 
criados. Deve-se ainda considerar a fragmentação social e a polarização, 
especialmente em espaços urbanos, que podem levar maiores grupos 
populacionais à exclusão, quando o envolvimento nos processos sociais 
fundamentais ou a preservação do acesso a subespaços urbanos não forem 
mais possíveis. Além das transformações gerais decorrentes dos processos 
de globalização, os paradigmas de desenvolvimento neoliberais, bem 
como os atores políticos e político-econômicos em âmbito global, nacio-
nal, regional e urbanístico devem ser devidamente identificados como as 
causas das crescentes desigualdades e polarizações (cf. Carlos; Volochko). 

Desregulamentações e privatizações acompanhadas por uma redução con-
tínua das medidas assistenciais sociais, principalmente das construções 
de habitações sociais, foram observadas em quase todo o mundo na virada do 
milênio. O Brasil foi um dos poucos países que, na década de 2000, sob 
o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, reintroduziu programas sociais que 
asseguraram aos grupos de renda mais baixa o acesso ao progresso econô-
mico da classe média amplamente consumista. No entanto, em outros 
níveis, desenvolveram-se no Brasil novas formas de fragmentação, de iso-
lamento e, por fim, a formação de um enclave. A razão principal da 
reprodução dos novos processos de espaços urbanos no sentido de um 
desenvolvimento property led é a crescente financeirização. Esta tendência 
impulsiona grandes reestruturações tanto em áreas urbanas centrais como 
periféricas por meio do capital nacional e internacional (para o Brasil e São 
Paulo, cf. Santos 2015a e 2015b; Carlos/Volochko/Álvarez). 

Diante deste cenário, junto com estes «metadesenvolvimentos» segue 
uma privatização paralela e crescente dos espaços que eram antes públi-
cos, bem como uma demarcação de fronteira simbólica incorporada 

1. <http://nevusp.org>.
2. <https://nepsufpe.wordpress.com>.
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pela vigilância particular ou pública (videocâmaras, guardas de seguran-
ças) das vias públicas, praças e trajetos, reduzindo desta forma os espa-
ços públicos em uma escala sem precedentes. Por um lado, temos as áreas 
residenciais das classes de maior poder aquisitivo; por outro, as classes 
mais baixas e habitações sociais, principalmente os bairros de classe média. 
Em todos estes casos, observa-se o processo de construção de um muro 
em relação ao limite externo, o que reduz o espaço público ao mínimo 
absoluto. Até mesmo o pouco que resta no domínio público é moni-
torado por câmaras e controlado por serviços de segurança particula-
res. A formação do enclave ocorre por meio da construção do muro 
físico e da fronteira externa simbólica, que mostram (ou deveriam mos-
trar) que o espaço em questão também está sendo controlado, a saber, 
pelos moradores e não tanto pelos órgãos públicos que zelam pela segu-
rança. A segregação social e as fragmentações em espaços menores refle-
tem, portanto, os processos de segmentação social com enormes 
consequências para os espaços públicos e para as práticas sociais na esfera 
pública. 

No Brasil, observa-se nas últimas duas décadas um forte crescimento do 
setor de técnica de segurança, bem como dos serviços de segurança 
pessoal. Desde 2005, este setor registra um crescimento anual das ven-
das de até 20% para recursos de segurança eletrônicos em espaços 
urbanos privados e privatizados. Com a utilização de tecnologias da 
informação e da comunicação, a suposta proteção contra crimes patri-
moniais torna-se assim acessível para um público mais amplo, especial-
mente para a classe média em consolidação. Ao mesmo tempo, esta 
tecnologização do mercado de segurança é acompanhada pela plurali-
zação da produção de segurança. Ao invés dos muros físico-espaciais 
erguidos nas fachadas das casas no livro Cidade de muros, de Teresa 
Caldeira (2008), tornou-se impossível estabelecer limites para a vigilân-
cia, o controle de acesso e o isolamento decorrentes do uso de sensores 
de presença, sistemas de alarme monitorados 24 horas e câmeras de 
segurança conectadas com a internet (cf. Firmino et al.; Zanetic). Este 
fato não se observa somente em residências ou bairros residenciais, mas 
também em shoppings, centros de lazer, farmácias, escolas, estações de 
metrô, etc. Esta medida de política privada de segurança é desvinculada 
da iniciativa pública, o que significa, na prática, que uma governança de 
segurança diversificada desenvolveu-se com estruturas e atores das esfe-
ras da economia privada, pública e da sociedade civil. Atualmente, 
poderosos interesses econômicos exercem um papel importante na pro-
liferação de infraestruturas privadas de segurança, sendo a chave da 
explicação para a crescente relevância do discurso difundido sobre 
insegurança e medo (cf. Haubrich). 
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Criminalidade, vitimização e discursos sobre (in)segurança

   A segunda questão a ser abordada em nossa argumentação é a relação de 
tensões entre a sociedade civil e a política de segurança pública. Várias 
formas de criminalidade aumentaram no Brasil nas últimas décadas, mas 
isto não se aplica aos homicídios – embora seu índice permaneça elevado 
em relação aos níveis internacionais. Certo é que, com uma delinquência 
permanentemente elevada, o crescimento do índice de vitimização na 
sociedade é inevitável. Enquanto isso, os casos de vitimização afetam um 
número crescente de pessoas, seja direta ou indiretamente, em seu 
ambiente imediato. Algumas pesquisas em São Paulo mostram, por exem-
plo, um índice de vitimização de 50% nos bairros residenciais da classe 
média, considerando todos os tipos de criminalidade, incluindo simples 
furtos (cf. Wehrhahn/Haubrich). Se este número é relevante ou irrelevan-
te, depende do significado de delito para cada indivíduo ou dos valores de 
referência subjacentes, como o discurso da mídia sobre criminalidade ou 
a divulgação de estatísticas criminais da polícia. Seja qual for a avaliação 
da discussão sobre o número de delitos cometidos e o número registrado de 
atos de violência e criminais, os estudos apontam para uma correlação entre 
a disseminação da insegurança e um crescente índice de vitimização. 

Além disso, o aumento do nível de violência e criminalidade nos anos 90 
está diretamente relacionado com a crise orçamentária da chamada «déca-
da perdida», com as tendências de polarização social e a relativa fraqueza 
das instituições democráticas no início da década de 90 (cf. Adorno; Kinzo). 
A persistência da violência policial e a sequência de crises nacionais da 
segurança pública, com crescente cobertura da mídia desde os anos 2000 
(por exemplo, o sequestro de um ônibus no Rio de Janeiro em 2006 e as 
revoltas que eclodiram em várias prisões estaduais recentemente), levam a 
uma perda de confiança e um distanciamento da população em relação 
à polícia, à Justiça e ao cumprimento de pena (cf. Azevedo). 

Como consequência direta da crise institucional da segurança pública, a 
tradição de autonomia federal da política de segurança foi quebrada no 
Brasil na década de 90, levantando a questão de uma colaboração abran-
gente no âmbito federal no campo da segurança pública (cf. Soares). O 
Plano de Ação Nacional (PNSP / FNSP em 2000) e os programas de 
reformas de desmilitarização, descentralização e municipalização da segu-
rança pública (por exemplo, Sistema Único de Segurança Pública 2003, 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 2007) represen-
taram um marco na luta política contra o déficit de segurança pública em 
meados de 2000, representando uma mudança decisiva. Com a mobili-
zação das unidades especiais da polícia militar (tropas do Exército) e a 
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criação de uma guarda nacional, a partir de 2010 observou-se uma forte 
pressão das forças militares na política de segurança pública para «lidar» 
com crises de ordem e ondas de violência em diversos estados. A reestru-
turação progressiva da política nacional de segurança e da política crimi-
nal foi acompanhada por um aumento significativo dos gastos com 
segurança pública. 

Desde então, as mudanças da política de segurança e da política criminal no 
Brasil são dominadas por dois modelos político-criminais. Por um lado, o 
aumento das penas, o crescente número de presos e o recuo das medidas de 
privatização da política de segurança são resultados da abordagem «mão 
dura», ou seja, das medidas repressivas de combate à criminalidade e aplica-
ção das leis. Por outro lado, foi introduzida uma nova política de segurança 
preventiva e participativa. Medidas estratégicas apoiaram o restabelecimen-
to de um gabinete intermunicipal de segurança (Gabinete de Gestão Inte-
grada), a implementação da polícia comunitária e a criação de Conselhos 
Comunitários de Segurança (cf. Haubrich/Wehrhahn). Com a implemen-
tação do programa de prevenção à criminalidade Cidade Limpa, da Lei 
Antifumo e da Lei Seca no estado de São Paulo de 2007 a 2012, os concei-
tos de municipalização da política de ordem e segurança foram ampliados, 
enquadrando-se na política criminal law-and-order.

A introdução desta gestão de riscos baseada em conceitos de política cri-
minal e de ordem ofereceu uma grande oportunidade para os agentes 
locais, legitimando a remoção dos moradores de rua, do consumo de 
drogas e do comércio ambulante irregular dos espaços públicos. A implan-
tação operativo-funcional foi assegurada pela expansão gradual dos efeti-
vos policiais, bem como das infraestruturas de informação e de 
comunicação, em particular com a utilização da vigilância por vídeo em 
espaços públicos. Além disso, o debate baseado no consenso sobre as prio-
ridades locais de ordem e segurança nos conselhos de prevenção à crimi-
nalidade, dominados pela classe média no município de São Paulo, 
legitimou o discurso da opinião pública, que apoia a estratégia repressiva 
contra a permanência de grupos marginalizados em certos espaços urba-
nos pelo bem-estar comum. No entanto, este tipo de prevenção da ordem 
e segurança instrumentaliza o espaço público como um mero joguete 
dentro da lógica geral de valorização e aproveitamento de políticas urbanas 
neoliberais (cf. Haubrich/Wehrhahn). Violência e criminalidade tornam-se, 
desta forma, produtos dos meios de massa e da comercialização da segu-
rança, sendo simples mercadorias do sistema político. Elas formam assim 
os três pilares da indústria do medo que se difunde não só no Brasil, mas 
em outras partes do mundo, tornando os espaços em uma «fobópole» 
(Souza) ou submetendo-os à «alphavilização» (Williams). 
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Conceitos e métodos da pesquisa

   A partir das perspectivas de governança de segurança, criminalidade, 
vitimização e discursos sobre (in)segurança (cf. figura), a complexidade 
das diversas formas de violência torna-se mais evidente. Seu papel é crucial 
no processo de negociação social da incerteza, não só devido a sua forma 
estrutural, mas também por sua característica inerente de ato ameaçador 
ou nocivo, bem como a usurpação de seu monopólio de violência. A inse-
gurança é alimentada por diversas fontes. No entanto, ressaltamos que a 
descrição de possíveis fontes de violência geradoras de insegurança não é 
o objetivo deste trabalho. Pretendemos aprofundar a relação de troca entre 
violência e insegurança, levando em conta as práticas sociais no contexto 
de violência e insegurança. Estas práticas sociais são frequentemente 
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identificadas nos debates atuais como mera reação (ato/prática), enquanto 
sua aplicação acaba simultaneamente produzindo este contexto (estrutura).

Para entender o desenvolvimento social e a estabilização deste fenômeno, 
consideramos neste trabalho a relação de troca entre as dimensões de escla-
recimentos estruturais e individuais da transformação social. Com isso, 
abordamos uma discussão que enfatiza que os processos de transformação 
sociais são sempre acompanhados por um construto modificado de vio-
lência e insegurança. Para entender a relevância de seu significado enquan-
to fenômeno social, é necessária uma abordagem relacional dos seus 
mecanismos constituintes. A teoria de práticas sociais conforme Andreas 
Reckwitz (2000) e Theodore Schatzki (1996) oferece um quadro de aná-
lise adequado, no qual entende-se o social como uma «rede de práticas e 
arranjos» (Schatzki 2002). Fenômenos sociais estabilizam-se em arranjos 
de conhecimentos cognitivos e paradigmas repetitivos (Reckwitz 2003). 
Assim, pode-se conceber violência e insegurança como fenômenos sociais, 
enfatizando sua constituição estrutural e orientada para ação. Por fim, a 
questão fundamental é como se transformam as práticas sociais – por 
exemplo, conversas com vizinhos ou utilização de serviços de escolta nos 
trajetos noturnos pelo bairro – em relação à crescente insegurança, bem 
como ao significado social de violência e criminalidade. 

Em 2014, foi acompanhada a rotina diária de 70 moradoras e moradores 
de diversas áreas residenciais da classe média dos bairros Butantã e Jaba-
quara no município de São Paulo (Brasil), de acordo com a metodologia 
de pesquisa qualitativa. As gravações linguísticas e documentais foram 
transcritas e qualitativamente avaliadas pelo método interpretativo herme-
nêutico. Os resultados devem ser discutidos com base nas práticas da 
evitação e nas práticas de controle por meio de exemplos.

Violência, criminalidade e insegurança na transformação 
nos tecidos sociais de vizinhanças

Práticas de evitação

   V. (33 anos) nos acolheu calorosamente na entrada de seu apartamento, 
em um dos três blocos de prédios de 15 andares de um complexo residen-
cial de alto padrão. Já não se coloca a questão de se podemos entrar no 
apartamento. Após termos nos apresentado pelo sistema de vídeo da por-
taria e V. ter confirmado nossa visita por interfone, e depois de o portão 
de ferro maciço ter sido aberto emitindo sinais sonoros e luz intermitente, 
já estamos dentro há muito. A pergunta normalmente feita nos estudos 
sobre a escolha do local de residência da classe média brasileira é se há uma 
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conexão direta entre a opção de morar em um condomínio fechado, 
enclausurado por trás de muros, e a busca por segurança. Para grande 
surpresa nossa, V. responde de forma bastante diferenciada: sim e não. É 
claro que, há dois anos, ele e sua esposa procuraram um lugar seguro para 
viver na «zona de transição socioeconômica» no bairro Butantã, na região 
sudoeste. Mas já aconteceu algo de grave com ele alguma vez? V. aponta 
para a rua tranquila em frente ao seu condomínio e menciona um assalto 
em seu veículo de empresa, que é segurado. Nada de muito grave. Após 
este incidente, ele não evita completamente a rua, mas a falta de câmeras 
de vigilância no espaço público é um fator preocupante para ele. Então a 
escolha do apartamento foi motivada pela aparelhagem e serviços de 
segurança oferecidos pelo condomínio? Também não. Na verdade, estes 
espaços ordenados como o shopping center, a academia de ginástica, seu 
local de trabalho e seu apartamento transmitem um sentimento de satis-
fação, fazendo com que se sinta bem cuidado. Quando ele está nestes 
locais, está sempre tudo bem. Da mesma forma, os amigos organizam 
cada vez mais as festas de aniversários de seus filhos em buffets de festas 
infantis ou centros de eventos particulares, ao invés de fazê-los como 
antigamente no salão do prédio ou no quintal da casa. Estes centros 
oferecem um serviço completo, desde cerveja gelada para os adultos até 
animação infantil para as crianças. Então, a segurança é de fato impor-
tante? Sim, mas não é tudo, diz V. Obviamente, sua esposa estaciona o 
seu novo carro em estacionamentos que possuem câmeras de monito-
ramento, porque são muito mais seguros do que as vias públicas do 
espaço central da cidade. Mas como ela está sempre atrasada para o 
trabalho e as vagas na rua são difíceis, ela acaba sempre deixando o carro 
no estacionamento.

Muitos dos entrevistados mencionaram a comodidade do espaço privado 
em contrapartida da rotina acelerada do dia a dia; eles também sentem 
que a desordem da segurança pública se aproxima cada vez mais de sua 
esfera privada. D. (54 anos) conhece bem a violência e o sentimento de 
insegurança, tanto nas cidades do Rio de Janeiro e de Fortaleza como no 
centro de São Paulo ou nos bairros de periferia da cidade. Como este 
assunto a afeta? Para D., ele está sempre presente, seja na TV, no rádio ou 
nas conversas com os vizinhos, sendo que as pessoas observam hoje em 
dia até mesmo quem sai e quando para passear com o cachorro pela vizi-
nhança. Os entrevistados citam sempre estas conversas, debates ou dis-
cussões da mídia e das emissoras de rádio e TV quando comentam a 
violência, as divulgações de estatísticas policiais de criminalidade e os 
avisos sobre segurança na vizinhança. Falar, discutir e informar tornam-se 
reflexos automáticos da prática diária, na qual o significado de incerteza, 
perigo e risco é continuamente atribuído a arranjos sociais definidos. 
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Após a entrevista na casa de A. (40 anos), fizemos um passeio por sua 
vizinhança no Butantã. Ele nos mostrou alguns metros adiante de seu 
prédio várias áreas de risco elevado; nelas, ele fica mais atento e observa 
mais os detalhes ao seu redor durante as conversas com vizinhos, mas não 
as evita. Paramos em frente a uma casa geminada com cerca, dispositivo 
de alarme e câmera de segurança. A. conta que sempre ocorrem pequenos 
delitos no bairro. Mas os vizinhos se revezam e ajudam. As pessoas pos-
suem uma boa rede de amizades e se mantêm bastante próximas, o que 
não é o caso em outras vizinhanças. O controle social informal traz para 
ele sentimento de segurança. O único vizinho que, com suas medidas de 
segurança aparentes, se fragmenta do tecido social da vizinhança mora 
justamente nesta casa. E é a única casa que já foi arrombada três vezes. 

Práticas de controle

Para mim, segurança pública significa poder andar na rua a qualquer momento sem 
correr o risco de ser assaltado. Isto é o mínimo que a segurança pública deveria garantir. 
(L., 23 anos).

No entanto, hoje em dia a gente não se sente mais seguro ao andar pelas ruas, ir às 
compras ou ao trabalho. Há uma falta de confiança geral. (S., 49 anos). 

    O que se pode fazer para combater o descrédito e a desconfiança (até 
a polícia local conta com isso)? Estabelecer um serviço de segurança no 
condomínio ou fazer um «com suas próprias mãos». Este é o lema de S. 
(49 anos) no bairro do Jabaquara. Em frente ao seu terraço, ela mostra as 
diversas medidas de segurança que foram instaladas por ela e seus vizinhos 

- Mudar de casa para apartamento, trocar de bairro, mudar-se da cidade. 

- Evitar certos locais e horários, não sair de casa.

- Evitar determinadas atividades (dirigir, ir para restaurante, dar um passeio), ficar em casa 
à noite. 

- Não deixar a porta aberta, não parar com o sinal fechado, fazer um desvio, dar um volta 
pelo quarteirão. 

- Não chamar a atenção, programar o timer da televisão, trocar o carro novo por um mais 
velho, ir para a casa de táxi, sempre ter alguma companhia, não sair com itens de valor.

              Práticas típicas de evitaçãota b e l a  1

Fonte: entrevistas dos autores.
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na entrada do pátio do prédio nos últimos anos. Essas medidas abrangem 
um portão para a garagem, com acionamento manual, mas que em breve 
se tornará automático, uma câmera e um sistema de comunicação com 
um dispositivo de alarme. Mas o relacionamento com seus vizinhos já 
existia antes desta decisão coletiva sobre a instalação do sistema de segu-
rança? «Pode parece incrível, mas a nossa turma de vizinhos se tornou 
ainda mais coesa depois da instalação das câmeras de segurança».

Segundo R. (28 anos), técnicas de autodefesa, enclausuramento, monito-
ramento e até mesmo armamento em alguns casos são hoje recursos 
padrão, caso seja necessário defender-se. Ele me descreve com facilidade 
todas as medidas de equipamentos e serviços de segurança que implemen-
tou para ele e para sua jovem família, não somente em seu edifício no 
Butantã, mas também no carro e no caminho da sua casa. As práticas de 
controle abrangem toques de campainha do telefone, observação atenta 
antes de sair do elevador e verificação frequente do hall de entrada pelo 
smartphone através de uma das câmeras instaladas durante o horário de 
trabalho. Levando em conta a instalação, verificação e terceirização, pode-
mos dizer que R. tratou sozinho de sua segurança? «Com certeza!» Ainda 
que seja um absurdo pagar para ter segurança privada, «porque se pagam 
impostos, e isso não é pouco», ele alega que mantém suas expectativas 
bem baixas em matéria de segurança pública.

Na verdade, segundo R. (50 anos), a realidade do Brasil faz com que o 
indivíduo pague para ter mais segurança, quer ele queira ou não. Qual é 
o resultado deste gasto? As pessoas se dividem em duas classes: por um 
lado, estão aquelas pessoas que podem pagar por um serviço de busca e 

- Fechar a porta à chave, deixar as janelas fechadas, fechar/subir o portão de casa. 

- Ficar de olho, espreitar, não abrir a porta a estranhos, prestar atenção nos vizinhos.

- Procurar/pagar por serviços de segurança, trocar o guarda por serviços de uma empresa 
de segurança, organizar/pagar por seguros/segurança.

- Instalar/usar sistemas de segurança: câmera de segurança (CFTV), interfone, 
monitoramento, etc.

- Frequentar espaços privados e estacionamentos monitorados, morar num condomínio 
(fechado).

              Práticas típicas de controleta b e l a  2

Fonte: entrevistas dos autores.
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entrega oferecido por empresas de segurança privadas, podendo ser assim 
levadas da porta do metrô diretamente até suas casas; por outro, estão as 
que não podem pagar por um serviço de segurança e que devem fazer seu 
caminho a pé até chegar ao seu bairro. Para elas, a insegurança é mais 
palpável. A solução para o arranjo ineficiente da política de segurança 
pública está na formalização do controle social, seja pelo uso da técnica 
ou pela estruturação de uma rede de vizinhos. No entanto, para R. o 
resultado para ambos os grupos usando o metrô é o mesmo. Não impor-
ta de que forma a respectiva classe média investe seu orçamento para 
exercer a prática de controle, o medo nos espaços públicos é o mesmo e 
ele só aumenta, cada vez mais. 

Conclusões 

   A violência e a insegurança estão constantemente no centro dos debates 
sociais diários, tanto na América Latina em geral como nas grandes 
metrópoles brasileiras. Nós argumentamos que as diversas formas de vio-
lência e de mecanismos de insegurança não devem ser consideradas como 
fenômenos dissociados de seu contexto, mas sim a expressão de um pro-
cesso de entendimento e de negociação social. Isto ocorre paralelamente 
em três níveis interligados, sendo que a teoria das práticas sociais é muito 
útil para analisá-los em sua abordagem relacional.

Em primeiro lugar, argumentamos que a violência estrutural sob forma 
de possibilidades desiguais de acesso e de participação aos serviços bási-
cos de infraestrutura legais e socioespaciais, bem como a usurpação do 
monopólio da violência por meio de uma permanente reorganização da 
governança de segurança pública, devem ser entendidas como resultados 
das mudanças estruturais da sociedade brasileira decorrentes da globaliza-
ção, privatização e fragmentação social e polarização. Em segundo lugar, 
mostramos que a violência como ato ameaçador está em relação direta 
com as mudanças fundamentais da política de segurança pública e priva-
da, enquanto a criminalidade e o sentimento de insegurança devem ser 
considerados como elementos de legitimação política, bem como das 
práticas diárias para determinadas medidas regulamentares, de segurança 
e de argumentação. Em terceiro lugar, argumentamos que as mudanças 
temporais e espaciais das práticas sociais em tecidos sociais de vizinhança 
assumem um significado especial, permitindo assim a deformação do 
sentido contextual dos arranjos sociais da incerteza e a reprodução de 
determinadas formas de violência.

As análises realizadas in loco, bem como a pesquisa feita com indivíduos 
pertencentes à classe média no estado de São Paulo, colocam em evidência 
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a presença de arranjos sociais, tais como medidas de segurança e efetivos 
de segurança, assim como o déficit da segurança pública. Estes elementos 
são temas recorrentes na rotina de mobilidade diária e nas conversas com 
amigos e vizinhos. A ação se justifica em nome da segurança, como por 
exemplo através da instalação de câmeras de segurança ou ao se evitar um 
determinado local durante um passeio. Outras ações correlacionadas são 
justificadas pelas formações de arranjos, sem nenhum tipo de relevância 
aparente em termos de segurança, mas estão vinculadas aos processos 
gerais de transformação social ou, no caso dos estudos apresentados, às 
mudanças concretas da ação social nos níveis locais da vizinhança. 

Seja em nome da segurança ou simplesmente devido às novas condições 
tecnológicas da era da comunicação digital e do lazer, as atividades diá-
rias ocorrem cada vez mais em casa ou em espaços ordenados, com 
pessoas que compartilhem as mesmas ideias e opiniões. A utilização 
reduzida dos espaços públicos está em relação direta com a questão da 
segurança, como demonstrado pelos exemplos. A retração e o isolamen-
to na vizinhança ou em atividades sociais com amigos ou conhecidos 
crescem de forma galopante, e as segregações físico-estruturais exigem 
ao mesmo tempo separação social. Contudo, este fato pode reforçar as 
inseguranças. Os paradigmas de evitação e de controle não devem, por-
tanto, ser entendidos apenas como uma reação individual a um déficit 
estrutural em matéria de segurança pública. Pelo contrário, constituem 
um vasto conjunto de contextos relevantes para a segurança, reprodu-
zindo simultaneamente o significado de insegurança como justificativa 
para sua própria ação.
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